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    “Não sei se alguma vez disse ao leitor que as ideias, para mim, são como as nozes, e que até hoje não descobri melhor processo para saber o que está dentro de umas e de outras – senão quebrá-las”




    Machado de Assis
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    APRESENTAÇÃO




    Wanderson Fabio de Melo1




    Com o livro Um intelectual na trincheira: José Honório Rodrigues, intérprete do Brasil, o professor Paulo Alves Júnior apresenta mais uma prova de sua capacidade analítica, de seu domínio empírico e teórico sobre autores e pensadores do Brasil, bem como a sua erudição. Envolvido no trabalho de recuperar sujeitos que escreveram sobre a formação social brasileira, Paulo, apoiado nas reflexões teórico-práticas que apontam a pertinência de se buscar a “visão do mundo” de autores relevantes para o estudo da história, volta-se ao enfrentamento dos dilemas históricos, sociológicos e políticos do país por meio da investigação da produção do historiador José Honório Rodrigues. A obra que se tem em mãos é a tese doutorado de Paulo Alves Júnior defendida no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UNESP/FFCLAr.




    A produção intelectual de José Honório Rodrigues é vastíssima e de uma atualidade impressionante. A historiografia e a sociologia acadêmica tem lembrado pouco desse autor que viveu intensamente o seu tempo e a sua reflexão. José Honório Rodrigues nasceu na cidade do Rio de Janeiro, então Capital Federal, em 1913, e faleceu em 1987. Bacharelou-se na Faculdade Nacional de Direito, em 1937. Destacou-se como pesquisador a partir de 1940. Entre os anos de 1946 e 1958, foi diretor da Seção de Publicações e Obras Raras da Biblioteca Nacional. Em 1958, recebeu o cargo de Diretor do Arquivo Nacional, ficando na função até 1964. Concomitante à esses trabalhos, exerceu o cargo de diretor de pesquisas do Instituto Rio Branco. Ao longo de sua carreira, foi professor em instituições de ensino superior, como a PUC-Rio e a UFF. Atuou, ainda, em diversas universidades estadunidenses como professor visitante.




    A obra de José Honório Rodrigues revela como o processo histórico brasileiro se fez por meio da conciliação pelo alto entre os segmentos das elites, ao passo em que se desconsiderava o povo, os setores subalternos e as suas demandas sociais. Além disso, na visão honoriana, a História do Brasil teria sido uma História Cruenta, a processualidade da história brasileira não agregou as demandas do povo no seu estabelecimento, a gestão dos conflitos não se fez de forma pacífica; ao contrário, a violência grassou em nossa formação social.




    José Honório Rodrigues vivenciou o contexto da modernização do Brasil, o trânsito da sociedade de predomínio agrário ao crescimento industrial e urbano do país, bem como da saída ditatorial do Estado Novo e a institucionalidade “democrática” da Constituinte de 1946. Assistiu, também, a ditadura militar e o início da redemocratização dos anos 80. Vale destacar a necessidade da consideração histórica no intuito de se perceber as ideias, os valores e as ações que envolviam os autores daquele período, no sentido de apreender o que Hegel nomeou de “espírito do tempo”. Alentado pela modernização nacional, Honório Rodrigues advogou o nacionalismo democrático, que exigia a investigação de como os anseios legítimos populares haviam sido escanteados. José Honório empreendia a revisão da historiografia brasileira com vistas à edificação de novos pilares na perspectiva de relações coerentes à edificação de uma nação avançada, que consideraria os anseios do povo. Torna-se possível perceber o debate no Brasil após a II Grande Guerra, que se fez considerando os temas do desenvolvimentismo, a incorporação do povo no processo político e econômico, as opções nacionais e o sentido da presença brasileira no mundo.




    Os principais eventos que marcaram o pós II Guerra formam o solo social sob o qual germinaram as propostas analíticas e interventivas de José Honório Rodrigues, que ganharam expressões, sobretudo, na política externa brasileira. Em um mundo dominado pela Guerra Fria, José Honório perspectivava a construção do caminho para o Brasil insubmisso às potências existentes. Foi um pesquisador e pensador ávido por conhecimentos, mas também a contribuir na transformação da sociedade, no horizonte nacional e democrático de integração do povo.




    Deve-se sublinhar o procedimento teórico-metodológico mobilizado por Paulo Alves Júnior na pesquisa que se apresenta. Lastreado por uma crítica imanente dos textos de José Honório Rodrigues – materiais que Paulo detém intenso domínio –, opera-se o tratamento do todo em relação com as partes, numa totalidade concreta articulada e relacionada do texto com o contexto e o desenvolvimento das ideias. Nesse passo, o pesquisador de sociologia histórica realiza a exposição sistemática de elevada qualidade, o que permite a identificação da “visão do mundo” honoriana e a sua organicidade. Paulo Alves Júnior propõe compreender a reflexão de José Honório Rodrigues enquanto expressão do grupo social nacional-liberal-democrático-desenvolvimentista da década de 1950.




    Torna-se importante sublinhar que o sentido do termo liberal nos anos 50 não corresponde ao vocábulo dos tempos atuais. Nos anos posterior ao Estado Novo, o adjetivo liberal se relacionava ao programa da liberal-democracia, que compreendia a iniciativa privada capitalista ao passo que reconhecia a importância da democracia e o papel do Estado no desenvolvimento. Após os anos 90 do século XX, liberalismo passou a significar a proposta que prioriza a economia privada, a sobreposição dos interesses capitalistas às demais esferas sociais. Tal plataforma ideopolítica é chamada pelos italianos, sabiamente, de liberismo.




    No Brasil de hoje, a obra de José Honório Rodrigues tem muito a dizer. Cabe mencionar algumas possibilidades sobre uma certa desconsideração acerca da produção honoriana ao longo das últimas décadas. As suas intervenções foram importantes e tiveram em sintonia ao nacionalismo-liberal de aspecto democrático e desenvolvimentista, que materializou-se, de certo modo, na construção de uma política externa independente, protagonizada pelo Brasil durante os governos da fase constitucional de Getúlio Vargas até o de João Goulart. Tal política sofreu uma pausa após o golpe de 1964, mas foi retomada nos anos 70, com certa expressão. No entanto, na etapa ditatorial do Brasil, não se pautou nas instâncias governamentais as aspirações legítimas e necessárias do povo, prevalecendo um modelo que se pode falar autocrático com militar no Executivo. Assim, a obra de José Honório, que argumentava a importância da democracia, não foi assimilada, sendo relegada ao esquecimento, ausente de análises revisitadoras.




    No período da abertura política brasileira, os trabalhos de José Honório tampouco conheceram a acolhida que mereciam, as lições sobre a necessidade de conciliação com o povo não foram interessantes ao modo de transição que se desenrolou no país, demarcadamente “pelo alto”. Embora o Brasil tivesse saído da ditadura, prevaleceu uma forma de poder autocrático na transição para a democracia, processo parido em meio a acordos entre as forças da ditadura e os representantes na institucionalidade política, o que, uma vez mais, escamoteou as legítimas aspirações do povo.




    No evento da liberalização política brasileira, realizados em meio à crise da dívida externa, perpetuando a ausência de reformas estruturais reproduzindo a exclusão dos populares na esfera econômica, a inexistência da política externa independente e a conciliação pelo alto, prevaleceu a recusa em atender as aspirações populares.




    No Brasil do século XXI, em sua primeira década e meia, com o “novo-desenvolvimentismo”, embora tenha-se vivenciado a ampliação das políticas focalizadas aos mais pobres, esforços por uma política externa soberana e ações pelo avanço democrático, o eixo ordenador não foi alterado. Vingou a irrealização crônica das reformas estruturais, o neodesenvolvimentismo foi restringido pela arquitetura de linha econômica ortodoxa a qual não se rompeu e o crescimento alcançado mostrou-se ausente de lastro social e fôlego.




    Os caminhos da miséria brasileira não levaram à busca de reflexões formuladas nos anos anteriores à ditadura instaurada em 1964, tais quais as posições de José Honório Rodrigues. A plataforma política e social com base no nacional-desenvolvimentismo democrático teria muito a oferecer ao Brasil da abertura política aos dias atuais, na perspectiva de consideração aos anseios políticos e econômicos do povo.




    Desde 2016, o país entrou na fase destrutiva das poucas conquistas sociais; retrocessos impetrados por parte dos setores dirigentes. O próximo período, inevitavelmente, impõe a discussão da reconstrução nacional e os meios de sua moldura. A obra de José Honório Rodrigues, o seu projeto nacional-democrático-desenvolvimentista e a necessidade de se romper com a forma de conciliação pelo alto, com vistas a atender os legítimos interesses do povo, têm muito a dizer ao nosso futuro; obviamente, não no formato aplicativo de categorias eurísticas ou reprodução descontextualizada, mas na proposição em diálogo com os elementos da sociedade brasileira existentes, considerando os seus problemas e as distintas dimensões reconstrutivas.
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    INTRODUÇÃO




    A tentativa de tematizar sobre um intérprete do Brasil é complexa e polêmica2. Vários estudiosos emitiram sua opinião e, embora nem todos tenham encontrado respostas satisfatórias, alguns formularam teorias consideradas clássicas3. Outros, contudo, são considerados de menor quilate, referência de segunda mão, alcançando menor prestígio quando se trata de “pensar o Brasil”.




    Este estudo visa “dar luz” a um desses intérpretes relegados à condição de “segunda mão”. Um intelectual que, apesar de fundamental nas áreas de pesquisa, teoria e metodologia das ciências humanas, esteve restrito aos departamentos de História de algumas poucas e boas universidades: José Honório Rodrigues.




    Sustentamos que sua contribuição não se restringe às lides históricas e, contrariamente a certas leituras, identificamos em sua obra uma linha de interpretação da sociedade brasileira que afirma percorrer o processo histórico uma lógica de “conciliação pelo alto” entre a “elite” e os “setores subalternos”, sendo o povo “capado e sangrado” pelos setores dirigentes. Nesse sentido, a resultante da História do Brasil seria uma “história cruenta”, sem possibilidade de atendimento às legítimas aspirações do povo.




    Afirmamos que o legado recuperado neste estudo expressa a acumulação teórica que a prática política e social do país nos anos de 1950 produziu em relação ao pensamento social e político brasileiro (BRANDÃO, 2007). Por isso, pretendemos discutir a produção intelectual de Honório a partir do diálogo entre as áreas de História e Sociologia, inserindo esta pesquisa na tradição da sociologia histórica4.




    Defendemos esse diálogo por que encontramos na obra de José Honório Rodrigues uma contribuição capaz de ampliar a leitura de determinados aspectos da sociedade. Nesse sentido, ao buscar explicações para as formas típicas de “se pensar” (IANNI, 1995), bem como um legado meritório (que não se omite na tentativa de encontrar conceituações e categorias para a tão buscada “chave heurística” de entendimento do Brasil), procuramos abordar a produção honoriana em sua totalidade com o intuito de melhor compreender a concepção da sociedade brasileira5 expressa pelo autor.




    Com isso, cabe indagar: que Brasil Honório busca interpretar? A arguta observação de Luiz Werneck Vianna (2001) a esse respeito aponta que:




    Pensar o Brasil é muito complicado. Somos o quê? Somos o filho do latifúndio com a escravidão, do jacaré com a cobra d’água, um resultado dessa construção. Ainda provocando: somos o príncipe encantado nascido desse cruzamento bizarro, que, tudo pesado, deu certo. Afinal, estamos aqui, cuidando de pensar o Brasil, enquanto ele está se fazendo lá fora. [...] E sempre tivemos a consciência de que esse país tinha uma vocação expansiva, não necessariamente reconhecida no plano dos que o pensam, porque o Brasil pensa com os pés, como nos grandes movimentos migratórios que vararam e ainda varam esse continente, esse contingente imenso de 170 milhões de brasileiros que criou uma realidade fantástica, um país que é uma novidade e uma singularidade! (WERNECK VIANNA, 2001, p. 35).




    Compreender essa singularidade auxilia a melhor identificar problemas históricos e recorrentes no Brasil, que levaram à formação de um Estado que não atende às aspirações mais primárias e legítimas do povo. Centrado na produção intelectual de José Honório Rodrigues, este estudo pretende alçá-lo à condição de intérprete do Brasil, destacando o modo como o intelectual expõe o papel de determinadas forças e grupos sociais na condução do país, além de apontar as mazelas da sociedade6.




    Abordamos a “visão do mundo” (GOLDMANN, 1979, p. 20) de José Honório Rodrigues, identificando em sua obra as características que denotam a expressão do nacionalismo-liberal. E defendemos que o nacionalismo desenvolvimentista ganhou melhor definição durante o governo de Juscelino Kubitschek, pois nesse período gestou-se a proposta de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, vinculado à estruturação de um capitalismo industrial e modernizante.




    Essa proposta de desenvolvimento da base econômica nacional – em que a industrialização foi integrada num sistema de planejamento abrangente e incluindo investimentos estatais nos setores básicos – era a idealização da forma de organização estatal que o país deveria apresentar para superar seus problemas e limites históricos. Tal aspecto foi discutido por José Honório como as “legítimas aspirações nacionais”:




    As Nações, como sociedades políticas, vivem sob o império de interesses vitais, que criam reações emocionais e convicções racionais, e dão ao povo e à sua liderança um comportamento histórico unitário. Todas elas têm aspirações permanentes que são fruto do processo histórico, das características do povo e da etapa do processo de desenvolvimento econômico. [...] É no processo histórico que se revelam novas energias espirituais, forças econômicas em expansão, vitalidades políticas que podem manifestar e garantir a perspectiva de expansão das aspirações nacionais no campo interno ou internacional, maiores ou menores conforme a capacidade do povo, da liderança e da força econômica (RODRIGUES, 1970, p. 76, grifo nosso).




    Com isso, podemos identificar José Honório Rodrigues como um representante do grupo social que compõe o nacionalismo desenvolvimentista da década de 1950 bem como podemos observar sua perspectiva de entendimento da realidade política e social do Brasil. Em nossa percepção, Honório buscava explicar as contradições da sociedade brasileira, especialmente no tocante a elucidar os rumos assumidos pelas lideranças políticas que as levavam a instituir práticas que as alijavam do “povo”.




    Para melhor demarcarmos a utilização da categoria “povo” na produção intelectual de José Honório, recorremos ao historiador francês Jules Michelet (1798-1874):




    Nobres escritores, de gênio aristocrático, e que sempre pintaram os costumes das classes altas, lembraram-se do povo e propuseram-se, com boas intenções, a colocar o povo na moda. Saíram dos salões e desceram à rua, perguntando aos passantes onde o povo morava. Indicaram-lhes as galés, as prisões, os locais mal-infamados. Desse mal entendido resultou algo desagradável: eles produziram um efeito contrário ao que pretendiam. Escolheram, pintaram e narraram, para despertar nosso interesse pelo povo, justamente aquilo que devia nos afastar e assustar. Como? O povo é assim? Gritaram em uníssono os pusilâmines burgueses. Rápido, aumentamos a política, armemo-nos, fechemos as portas, passemos o ferrolho (MICHELET, 1988, p. 115, grifo nosso).




    Assim, no intuito de conceituarmos a compreensão honoriana de “povo”, é válida a observação de Michelet, que procura demarcar o cenário em que O povo passa a pertencer de forma indelével à Nação7.




    No Brasil as preocupações para com as condições de vida do povo brasileiro foram outras, raramente visando identificar sua condição de subalterno. O povo brasileiro, como sentenciou entre outros Darcy Ribeiro8, foi pouco analisado quanto a seu papel e sua presença no processo de formação da sociedade, surgindo como categoria de análise somente nas franjas do sistema escravista e como foco das discussões propostas pelo Instituto Superior de Estudos Brasileiro (ISEB) nos anos 1950.




    Sustentamos que o pensamento honoriano se assemelha às discussões do ISEB por representar a conjuntura nacionalista no Brasil durante o decênio de 1950. Nesse sentido, o processo de conciliação político-social deveria ser a meta primordial das lideranças políticas, mantendo-as em consonância com o povo.




    As forças de resistência à mudança no Brasil são tradicionais e nelas se destacam a resistência jurídica e parlamentar, expressões intelectuais da estrutura econômico-social arcaica. A política de conciliação foi quase sempre uma mistificação e serviu para tapear o curso do processo histórico; seu aspecto positivo consistiu em amortecer os choques da caminhada. Ainda assim alternam-se as lideranças conciliáveis e inconciliáveis e sempre corresponde ao predomínio de uma ou outra o processo sangrento ou incruento. Os conciliáveis ajudaram muito – quando faziam concessões e pensavam no povo – a pacificar a nossa História, contando com o apoio do próprio povo (RODRIGUES, 1965, p. 48).




    Sob essa perspectiva, a interpretação da sociedade brasileira no que diz respeito a ser “cruenta” ou “incruenta” é resultado das ações políticas que a liderança exerce no controle do Estado. O representante da elite que propõe a “conciliação com o povo” tem como prática a tentativa de introduzir um melhor funcionamento das instituições do país e essa seria a maneira mais eficaz de o povo ter melhores condições de vida. Segundo José Honório Rodrigues (1970):




    As nações, como sociedades políticas, vivem sob o império de interesses vitais, que criam reações emocionais e convicções racionais, e dão ao povo e à sua liderança um comportamento histórico unitário. Todas elas têm aspirações permanentes que são fruto do processo histórico, das características do povo e da etapa do desenvolvimento econômico. É no processo histórico que se revelam novas energias espirituais, forças econômicas em expansão, vitalidades políticas que podem manifestar e garantir a perspectiva de expansão das aspirações nacionais, no campo nacional, maiores ou menores conforme a capacidade do povo, e da liderança e da força econômica (RODRIGUES, 1970, p. 74, grifo nosso).




    Cabe ressaltar que, segundo Honório Rodrigues, as tentativas de amenizar a “história cruenta” esbarram na incompetência da elite dirigente, que não busca melhorar sua conduta almejando conciliar-se com o “povo”. Todavia, houve momentos em que esses “conciliadores” se destacaram e propuseram projetos que seguiam a prerrogativa das “aspirações legítimas”, encontrando, no Estado brasileiro em mutação9 o terreno propício para tais defesas. Nessa perspectiva, argumenta:




    Aspirações nacionais mais legítimas, comuns a todos, que nenhum brasileiro hesitaria em considerar fundamentais, são, por exemplo, a independência e a soberania, a manutenção da integridade territorial e a defesa da manutenção da unidade nacional, além da defesa intransigente da forma democrática de Regime Representativo, com os poderes divididos e harmônicos (RODRIGUES, 1970, p. 79).




    Acreditamos que a “interpretação honoriana do Brasil” fornece cabedal para o entendimento da sociedade no que tange à leitura de um determinado processo societário. Isto é, um processo que freia toda e qualquer dinâmica de desenvolvimento, autonomia e modernização do Estado. Sua obra é pertinente no sentido de proporcionar uma interpretação a partir do viés ideológico nacionalista-liberal, permitindo vislumbrar aspectos de uma consciência social prática (MÉSZÁROS, 1996), função que o intelectual (GRAMSCI, 2000) tem como consciência-limite10 da sua leitura dos projetos de desenvolvimento do capitalismo.




    Nesse sentido, o elemento a pautar a condição de conciliador ou não com os setores subalternos nada mais é que a forma de desenvolvimento do capital na sociedade brasileira. Assim, se a forma a ser implementada segue na tentativa de manter a associação entre o novo e o velho, terá sua matriz na via prussiana. Se, por outro lado, pautar-se pela incorporação do novo, assimilando aspectos de modernização da sociedade, então será determinada pela via americana. Tratam-se de conceituações para o desenvolvimento de sociedades em que o capitalismo ainda não se cristalizou e o processo de constituição da modernização não seguiu o caminho clássico, como o instituído pelas “Revoluções Burguesas” (MOORE JR, 1967). Tal análise, sendo uma prática heurística recorrente entre alguns dos intérpretes da sociedade brasileira – por exemplo os trabalhos de Chasin (2000), Coutinho (2000), Fernandes (2006) e Werneck Vianna, (1976) –, toma como pressuposto as condições que levam ao desenvolvimento da economia mercantil e do capitalismo.




    O caso brasileiro aponta para os resquícios de uma sociedade colonial, sendo esse o elemento específico da conciliação pelo alto. O Brasil representa um caminho de multiplicidade particular, pois não houve uma ordem feudal e a base de sua transformação está calcada em uma estrutura agrária colonial (PRADO JR, 1980 e 1996).




    Segundo José Honório, os momentos que abriram espaço para uma melhor dinâmica da sociedade brasileira estavam relacionados a manifestações e projetos reformistas. Tal reformismo, em sua gradual mudança na sociedade, visava contar com a elite como setores dirigentes que modificariam a forma de controle político do Estado. De acordo com Luiz Werneck Vianna (2004):




    Tal Estado está posto, diante de sua sociedade civil, em posição de radical autonomia, embora inexista a intenção de fazer da política um recurso de alavancagem ou de favorecimento da modernização econômica, como atesta a má sorte dos empreendimentos de notáveis homens de negócios, como Mauá, e dos intelectuais de adesão americana, que buscaram fazer da empresa econômica um lugar de transformação do mundo (WERNECK VIANNA, 2004, p. 45, grifo nosso).




    O desenvolvimento da sociedade necessitaria de um projeto que estivesse de acordo com os princípios do liberalismo, ou seja, que a democracia correspondesse ao elo básico entre a Nação e o Estado, consolidando benefícios que deveriam ser “socialmente aplicáveis” (FAORO, 2007, p. 114). Nesse caso, a defesa da conciliação brasileira remete à tentativa de viabilizar uma prática política que se assemelha ao “americanismo”, no sentido de vislumbrar que mantenha seu caráter conciliador pelo alto e vise à modernização do Estado e à instituição do liberalismo de âmbito democrático11. Na condução de tal processo, permanece o controle pela elite, que define a forma de organização institucional da sociedade, sendo que a liderança fica a cargo de um conciliador que vê com bons olhos a relação com os setores subalternos.




    Nessa perspectiva, a particularidade histórica do Brasil afeta diretamente a produção intelectual de José Honório Rodrigues. Sustentamos que Honório reconhece essa processualidade e que o “americanismo” tenha se tornado sua referência no sentido de desenvolvimento democrático e liberal da sociedade brasileira. O “conciliador com o povo”, aquele que poderia evitar que o povo fosse “capado e sangrado”, seria o líder representativo de uma ordem institucional que colocaria o Brasil no trilho do “americanismo”. Entretanto, o limite para a efetivação de uma sociedade liberal democrática seria a manutenção das relações entre o “velho e o novo”. Essa lógica espúria não permite uma conciliação – ao menos não no sentido almejado por Honório – que represente a ordem democrática instituída politicamente e, assim, a possibilidade de que as aspirações legítimas do povo fossem atendidas.




    No pensamento de José Honório Rodrigues tal lógica é longamente exposta nos textos que recuperaremos para análise. Por enquanto, cabe destacar que a resultante da instituição do “americanismo” seria o elemento determinante para a superação da condição cruenta a qual estaria fadado o povo brasileiro:




    Não creio que sejamos um povo sangrento, e nos destaquemos pela crueza de nossa história. Mas não creio também que sejamos incruentos como a versão oficial quis nos apresentar. Creio que temos todos os momentos históricos de violência, de consentimento, de apatia, neste por decisão própria ou por necessidade de sobreviver, e intimidados pela exibição de força dos dominadores, não correu senão o sangue dos líderes, dos mártires, dos que doaram sua vida, crentes num ideal, certo ou errado, de melhoria do Brasil e de seu povo. Os momentos históricos são variados, mas a crueza, o terrorismo e a tortura acompanharam sempre a história do Brasil (RODRIGUES, 1985, p. 103).




    Com o golpe militar de 1964, a práxis (MARX, 1978; KOSIK, 2002) de José Honório Rodrigues passou a ser permeada por sua inserção em todas as discussões acerca da política externa brasileira. Esse engajamento seguiu os pressupostos do nacionalismo-liberal defendido pelo pensador e delineou a discussão no campo das Relações Internacionais, aspecto que passou a ter uma importância estratégica no decênio de 1950 (com a adoção de uma política externa de caráter nacionalista no governo Vargas de 1951 a 1954) e foi radicalizada durante o governo de Jânio Quadros12.




    A política externa teve um papel decisivo no que diz respeito à introdução do capitalismo de caráter nacional no Brasil, o que ficou mais evidente durante o governo Vargas, pois as discussões para a adoção de uma política externa atrelada aos interesses do capitalismo nacional ganharam amplitude e destaque no governo. Segundo Pedro Cezar Dutra da Fonseca (1989):




    Vargas instituíra um projeto que visava combinar o saneamento financeiro com as iniciativas desenvolvimentistas, desviando-se da ortodoxia dominante à época em matérias de política econômica. Além disso, destacaram-se os vínculos da burguesia industrial e agrária ao governo, já que beneficiárias de tal projeto e das principais medidas de política econômica; do mesmo modo, identificou-se na “burguesia compradora” o principal foco de oposição a Vargas. Se em tal projeto afigurava-se a iniciativa privada nacional, em termos ideológicos, como sua principal beneficiária, parece incontestável o relevante papel atribuído ao Estado para sua consecução. A este caberia não apenas estabelecer diretrizes e leis favoráveis, nem tão somente levar a efeito políticas econômicas fomentadoras da industrialização e da agricultura, mas investir em áreas essenciais para as quais a iniciativa privada demonstrasse pouco interesse, ou mesmo incapacidade (FONSECA, 1989, p. 403).




    Compactuando com o nacionalismo colocado em prática pelo governo em sua iniciativa de levar adiante um “projeto de iniciativa privada nacional”, Honório entendeu nesse cenário uma “aproximação com o povo”. E a respeito de Vargas afirma:




    A conciliação com o povo vinha da luta pela libertação econômica do país, espoliado pela alienação de pequenos grupos econômicos, ligados a interesses estrangeiros, por isso a grande dificuldade em São Paulo entender sua liderança e seus atos (RODRIGUES, 1965, p. 95).




    Assim, a aproximação com o povo foi observada por Honório, que identificou na tentativa de manter uma autonomia frente ao “imperialismo e militarismo norte-americano” a principal tarefa da Política Externa:




    Eis aí uma política externa a serviço do Brasil, isto é, do seu Povo e da União e dos princípios gerais da humanidade que são também seus princípios, a defesa da autodeterminação, da não intervenção, do anticolonialismo, do antiimperialismo, do desenvolvimento do comércio internacional e da paz. A defesa do seu interesse nacional o obriga a estar presente em toda parte e não só no Continente e por isso o pan-americanismo, a solidariedade continental ou as emotivas declarações de aliança latina não devem reduzir sua área de ação, que deve ser ampliada sem limitações, sem negligência, para que as decisões dos outros dele não se alheiem (RODRIGUES, 1966, p. 92).




    Mediante o tema e as questões investigativas apresentadas, este estudo estrutura-se em quatro capítulos. No primeiro, intitulado “A trajetória de José Honório Rodrigues: de teórico da História à intérprete do Brasil”, há o percurso intelectual de Honório como teórico da pesquisa e metodologia histórica até sua passagem pela Escola Superior de Guerra (ESG), pois nas fileiras dessa instituição (primeiro como estagiário e depois como conferencista) ocorreu uma inflexão em sua produção rumo a uma “História Viva”13, ou seja, o pensador passou a desempenhar um papel determinante na interpretação da sociedade brasileira.




    Segundo o argumento do próprio Honório, esse resgate esteve pautado pelas questões do presente. Por isso, o capítulo traça uma trajetória no sentido de destacar suas principais produções no campo teórico das ciências humanas e observar o quanto se aproximam do nacionalismo-liberal. Ainda nesse capítulo identificamos como a ESG, dentro de seus quadros, representa as contradições do nacionalismo no marco histórico dos anos 1950.




    No segundo capítulo, “Conciliação: história cruenta e incruenta” abordamos a produção das ideias de Honório veiculadas em duas de suas obras fundamentais: Conciliação e reforma no Brasil e Aspirações Nacionais. Consideramos que essas obras apresentam um núcleo interpretativo do Brasil, principalmente no que tange às conceituações que buscam explicar o processo político social brasileiro, e sua análise desvenda como as formulações de “conciliação” e “história cruenta” expõem a compreensão honoriana acerca do papel do Estado, dos setores dirigentes do Executivo, da burguesia e do povo, pois entendemos que esse núcleo pauta-se por um ideário nacionalista consolidado nos anos de ESG.




    O terceiro capítulo, “Generalismo presidencial: o golpe civil militar e a política externa independente”, elucida como a partir de 1964 (no cenário resultante do golpe militar) Honório passou a tecer críticas ao regime político, identificando-o como um “generalismo presidencial” que resultaria no Brasil em um “imperialismo presidencial”. Outro aspecto abordado no capítulo remete a considerar que a crítica honoriana se debruça sobre a política externa adotada pelos militares, pois Honório passou a defender uma política externa autônoma, condizente com o nacionalismo “realmente existente”, e que sofreu uma ruptura, a partir da gestão de Vasco Cunha Leitão no Ministério das Relações Exteriores. Nesse contexto, e na defesa da democracia e da autonomia do Estado, Honório assumiu uma posição nitidamente crítica ao golpe e suas lideranças.




    Por fim, o capítulo “José Honório Rodrigues e o pensamento social brasileiro” centra-se em identificar a interpretação de Honório quanto a dois intérpretes do Brasil: Capistrano de Abreu e Oliveira Vianna. Destacamos o modo como o autor de Conciliação e reforma no Brasil analisa esses intelectuais, que apresentam uma interpretação distinta da realidade brasileira: Capistrano de Abreu na visão de Honório seria o “maior exemplo de historiador preocupado em dar vez ao povo, tantas vezes capado e recapado, sangrado e ressangrado” (RODRIGUES, 1976); e Oliveira Vianna seria o maior representante do pensamento conservador, merecendo a alcunha, de “ultra-reacionário”.




    Com este estudo buscamos ressaltar que o núcleo da leitura interpretativa honoriana pauta-se pelo nacionalismo-liberal, sendo esse o “fio condutor” de sua produção intelectual. Além disso, buscamos demonstrar que o pensamento social e político de José Honório Rodrigues têm espaço cativo entre os que ofereceram contribuições expressivas para elucidar o dilema de “Como pensar o Brasil”.




    




    

      

        2 A respeito da definição de “intérprete do Brasil”, seguimos o argumento de André Botelho e Milton Lahuerta (2005, p. 9-13): “Além dos limites cognitivos na explicação racional e sistemática da sociedade, o que se coloca em jogo, dessa perspectiva, é também que toda interpretação sempre procura conferir algum significado e motivação à própria ação. Mas também nesse aspecto, todavia, torna-se difícil operar com uma noção positivista de isenção ou neutralidade do conhecimento sociológico, não simplesmente tendo em vista os seus portadores sociais, mesmo enquanto especialistas rigorosos, mas, sobretudo, o próprio caráter reflexivo do conhecimento sociológico. Noutras palavras, a ênfase no debate sobre as diferentes concepções mais ou menos voluntaristas acerca do papel social dos cientistas sociais nem sempre favoreceu o próprio reconhecimento da própria particularidade da reação das Ciências Sociais com seu objeto. Particularidade referida ao fato de que as formas de conhecimento sobre o social tem consequências práticas para a sociedade, ou ainda, que as práticas sociais são afetadas pelo constante reexame a que são submetidas a partir das informações produzidas sobre elas. [...] Acrescentamos que as diferentes interpretações do Brasil também se tornaram, ao longo do tempo, como que matrizes de diferentes modos de sentir e pensar o país e de nele atuar”.


      




      

        3 Por exemplo, Antonio Candido no prefácio da edição comemorativa de 30 anos de Raízes do Brasil escreveu: “Os homens que estão hoje um pouco para cá um pouco para lá dos cinqüenta anos aprenderam a refletir e a se interessar pelo Brasil, sobretudo em termos de passado e em função de três livros: Casa-grande e senzala, de Gilberto Freyre, publicado quando estávamos no ginásio; Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, publicado quando estávamos no curso complementar; Formação do Brasil contemporâneo, de Caio Prado Junior, publicado quando estávamos na escola superior. São estes os livros que podemos considerar chaves, os que parecem exprimir a mentalidade ligada ao sopro de radicalismo intelectual e análise social que eclodiu depois da Revolução de 30 e não foi, apesar de tudo, abafado pelo Estado Novo” (CANDIDO, 1995, p. 9).


      




      

        4 Segundo Theda Skocpol (2004, p. 41): “Estudos sociológicos realmente históricos têm algumas ou todas as características seguintes. De forma fundamental, eles levantam questões sobre estruturas sociais ou processos compreendidos como concretamente situados no tempo e no espaço. Segundo, eles se referem a processos no tempo e seguem seriamente seqüências temporais em busca das consequências. Terceiro, a maioria das análises históricas acompanha a inter-relação de ações significativas e contextos estruturais de forma a permitir a compreensão das consequências inesperadas e também das pretendidas nas vidas individuais e nas transformações sociais. Finalmente, estudos sociológicos históricos evidenciam detalhes particulares variáveis de formas específicas de estruturas sociais e padrões de mudança. As diferenças sociais e culturais, junto com processos temporais e contextos, são intrinsecamente de interesse para sociólogos orientados historicamente. Para eles, o passado do mundo não é visto como uma história de desenvolvimento unificado ou um conjunto de seqüências padronizadas. Ao contrário, compreende-se que grupos ou organizações escolheram ou caíram em ritmos variados no passado”.


      




      

        5 Segundo G. Lukács (2003, p. 106): “Não é o predomínio de motivos econômicos na explicação da história que distingue de maneira decisiva o marxismo da ciência burguesa, mas o ponto de vista da totalidade. A categoria da totalidade, o domínio universal e determinante do todo sobre as partes constituem a essência do método que Marx recebeu de Hegel e transformou de maneira original no fundamento de uma ciência inteiramente nova. [...] A ciência proletária é revolucionária não somente pelo fato de contrapor à sociedade burguesa conteúdos revolucionários, mas, em primeiro lugar, devido à essência revolucionária de seu método. O domínio da categoria da totalidade é o portador do princípio revolucionário da ciência”.


      




      

        6 Segundo André Botelho (2007, p. 15): “As interpretações do Brasil devem ser tratadas como elementos importantes para a compreensão da articulação das forças sociais que operam no desenho da sociedade, que contribuem para movê-la em determinadas direções. Ou seja, não se pode negligenciar a vigência dessas formas de pensar o Brasil no âmbito da ‘cultura política’, como foi comum ao nosso ambiente acadêmico entre as décadas de 1970 a 1990, porque muitas delas deram vida a projetos, foram assumidas por determinados grupos sociais e se institucionalizaram, informando ainda hoje valores, condutas e práticas sociais”.


      




      

        7 A preocupação, em destaque no texto do historiador francês, é resultado do processo relacionado aos episódios da Revolução Francesa de 1789. Como resultado do movimento revolucionário francês, aparece o liberalismo representativo da “burguesia termidoriana” (CARVALHO, 1998, p. 25), capaz de destacar a introdução do “povo” como setor social, cuja principal necessidade era receber cuidados por parte da elite que controlava o Estado francês pós-revolucionário. No cenário representado pelo resgate de Michelet, ou seja, nos anos que antecederam as Revoluções de 1848, o contexto encontrado na França tornava necessária a exposição das condições de vida do povo. Em outras palavras, dar voz ao povo era fundamental para realçar o mais célebre sentimento de 1789, tanto que girondinos e jacobinos foram porta vozes de sua possível condição de consciência de classe. Sendo assim, a particularidade histórica que torna o “povo” merecedor de maior conceituação e preocupação, sobretudo quanto ao seu papel como agente histórico, ganha seu estatuto originário ao longo do processo societário, culminando com o ápice do processo das Revoluções Burguesas do século XVIII, isto é, a Revolução Francesa de 1789.


      




      

        8 Em O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil, Darcy Ribeiro (1997, p. 23) argumenta: “O povo não surge no Brasil da evolução de formas anteriores de sociabilidade, em que grupos humanos se estruturam em classes opostas, mas se conjugam para atender às suas necessidades de sobrevivência e progresso. Surge, isto sim, da concentração de uma força de trabalho escrava, recrutada para servir a propósitos mercantis alheios a ela, através de processos tão violentos de ordenação e repressão que constituíram, de fato, um continuado genocídio e um etnocídio implacável”.


      




      

        9 Nesse ponto encontramos um indicativo quanto ao caráter de classe que José Honório Rodrigues expressa em suas argumentações. Nos anos 1950, o Estado passa a ser o fiador do desenvolvimento industrial do país e sua responsabilidade no que diz respeito à exploração da classe operária se evidencia, pois a tão aclamada conciliação com o povo, no bojo de um projeto nacional-desenvolvimentista, apresenta uma dinâmica que levou à constituição do capital associado no Brasil e, por seu turno, constituiu os mecanismos de acumulação de capital. Segundo Francisco de Oliveira (2003, p. 76): “O recorrer do recurso do capital estrangeiro acrescentará novas forças ao processo de acumulação, ao mesmo tempo que coloca, no longo prazo, novos problemas para a continuidade da expansão”.


      




      

        10 Na análise de Lowy e Näir a respeito da conceituação: “Goldmann desenvolve e enriquece esse conceito ao demonstrar que ele constitui o máximo de consciência possível de uma classe, o limite de sua consciência da realidade não pode ultrapassar o horizonte de seu ‘campo de visibilidade’ social” (LOWY; NAÏR, 2009, p. 43). Sobre o assunto o próprio Goldmann argumenta: “Os grandes pensadores representativos são aqueles que exprimem, de uma maneira mais ou menos coerente, uma visão do mundo que corresponde ao máximo de consciência possível duma classe” (GOLDMANN, 1974, p. 48).


      




      

        11 A discussão a respeito da modernização do Estado brasileiro vem ganhando cada vez mais espaço na produção intelectual do país. Entre aqueles que nos oferecem melhores explicações: Bresser Pereira (1996 e 1998), Behring (2003) e Melo (2009).


      




      

        12 Paulo G. F. Vizentini (1995, p. 116) comenta: “Ao ensaiar a desobediência face ao alinhamento tradicional, o Brasil buscava atrair a atenção dos Estados Unidos e negociar seu realinhamento em novas bases que permitissem o desenvolvimento. A política externa de Vargas não buscava acabar com a dependência, mas alterar seu perfil de forma mais favorável ao Brasil. Tratava-se da estruturação de uma autêntica política externa para o desenvolvimento. Além disso, o nacionalismo proporcionava bases mais sólidas para um consenso interno e a mobilização política em apoio ao projeto varguista. Mas, às contradições externas do modelo somaram-se as internas. A politização de massas da política exterior foi acompanhada da clivagem ‘nacionalistas x entreguistas’. Esse nacionalismo possível, historicamente limitado e politicamente contraditório, ao penetrar na sociedade e em particular nas massas populares emergentes poderia, entretanto, voltar-se contra os elementos que, em última instância, constituíram seu objetivo básico, o desenvolvimento capitalista”.


      




      

        13 História Viva é o título de uma coletânea de textos de José Honório Rodrigues publicada pela Editora Global em 1985. A discussão central dos textos é sobre a importância da História para o entendimento das questões contemporâneas da sociedade, segundo o autor: “Na historiografia atual revela-se uma forte corrente que visa a analisar conjuntamente acontecimentos manifestos e latentes, discutir ou compreender sistemas organizados e periferias submissas, descrevendo situações aparentes em relação às circunstâncias e fatos ocultos ou disfarçados” (RODRIGUES, 1985, p. 9).


      


    


  




  

    
I. A TRAJETÓRIA DE JOSÉ HONÓRIO RODRIGUES: DE TEÓRICO DA HISTÓRIA À INTÉRPRETE DO BRASIL





    Neste capítulo apresentamos o percurso intelectual de José Honório Rodrigues inicialmente como teórico da pesquisa e metodologia histórica, autor de obras que repercutiram positivamente tornando-o referência nessa área. E identificamos uma mudança a partir da passagem pela Escola Superior de Guerra (ESG), pois, segundo sua afirmação, após a “bofetada de brasilidade” que sofreu nas fileiras dessa instituição, houve uma inflexão em sua produção intelectual, que se voltou para uma interpretação da sociedade brasileira.




    Cabe destacar que, segundo o argumento de Honório, esse resgate esteve pautado pelas questões do presente. Desse modo, este capítulo percorre sua trajetória no sentido de destacar as principais produções no campo teórico das ciências humanas e observar o quanto se aproxima do nacionalismo-liberal. Além disso, abordamos a Escola Superior de Guerra, identificando um conjunto de discussões que representavam as próprias contradições do nacionalismo no marco histórico dos anos 1950.




    1.1. UM INTELECTUAL NA TRINCHEIRA: O NACIONALISMO REVISIONISTA




    José Honório Rodrigues (1913-1987) produziu um conjunto específico de obras constituído por estudos, ensaios e documentos históricos valiosos para o delineamento do que poderíamos denominar “questão nacional”14. Inicialmente seus estudos centravam-se na metodologia e pesquisa histórica, produzindo uma obra considerada um marco entre os historiadores brasileiros: A Teoria da História do Brasil15.




    Seguindo uma tradição inaugurada por Capistrano de Abreu, Honório propõe uma teoria “revisionista” sobre a história, que leve em consideração o verdadeiro papel do historiador brasileiro, o de entender seu povo e sua participação na construção da história nacional:




    O revisionismo era e ainda é necessário. A história era muito oficial, defendia sempre os vencedores e vivia submersa no triunfalismo. Instituições oficiais, e semi oficiais, universidades cultivavam uma historiografia capitulacionista. A história vinha sendo confundida com tradição. Esta tem sempre o propósito de controlar indivíduos, sociedade, inspirar classes. É um conceito inteiramente corrompido e usado para fins de manutenção dos privilégios da classe dominante. O futuro da história e dos historiadores é limpar a história das visões decepcionantes de uma tradição da conservação do status quo, mas a da mudança e da luta democrática que o povo brasileiro revelou em várias fases de seu processo histórico. Daí a tese da história cruenta e não cordial. Matar esta tradição responsável pela omissão do povo, pela nostalgia do passado, que se recusa a julgar as possibilidades das classes dominantes ou quer suavizar seus receios – só assim se pode fazer florescer a história, parteira do futuro (RODRIGUES, 1986, p. 143).




    O resgate da produção honoriana de teoria e pesquisa histórica expõe a projeção de suas conceituações nessa área do conhecimento, caracterizando-se por: ser pautada pela necessidade de o historiador voltar-se para o presente e para a realidade nacional; e pela preocupação com o “nacionalismo-liberal”, que se tornou decisiva em sua produção intelectual.




    José Honório Rodrigues nasceu na cidade do Rio de Janeiro e no início dos anos 1930 ingressou na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, onde completou sua formação em Direito em 1937. Trata-se de um ano marcante, pois o golpe do Estado Novo o vaticinou contra as ditaduras, “fossem proletárias ou militares” (RODRIGUES, 1978). Nesse período assistiu de perto as repercussões do movimento de 1935, apartando-se tanto da “prática política marxista” (RODRIGUES, 1978) como dos integralistas.




    Também em 1937 ocorreu a “passagem de seu Rubicão” (MELLO, 1994, p. 157) ao sair vitorioso de um concurso literário da Academia Brasileira de Letras (ABL): frequentando o escritório de Edgardo Castro Rebello16 percebeu que não possuía vocação para a advocacia e, ao completar o livro Civilização holandesa no Brasil, em parceria com Joaquim Ribeiro, foi contemplado com o prêmio de erudição da ABL17.




    Quanto à influência do professor Edgardo Castro Rebello18, José Honório Rodrigues ressalta:




    O professor Castro Rebello, que foi um dos primeiros marxistas teóricos brasileiros e era grande conhecedor da história, estimularam-me a leitura não só de Marx e Engels e outros autores marxistas, mas de autores de várias correntes ideológicas. Mas, na verdade, nunca fui marxista, e isso se revela na minha obra, sobretudo na Teoria da História do Brasil. O marxismo como um método e uma hipótese de trabalho é indispensável, mas não é tudo, e quem a ele adere totalmente fica metido numa camisa-de-força (RODRIGUES, 1986, p. 143).




    Os anos de 1943 e 1944 Honório passou nos Estados Unidos estudando devido a uma bolsa de estudos da Fundação Rockefeller. De volta ao Brasil, elaborou os Índices anotados das Revistas do Instituto do Ceará (1944-1945), dedicando-se, em seguida, a concluir a Bibliografia do Domínio Holandês no Brasil e a Teoria da História do Brasil, publicadas em 1949.




    Em 1952 publicou pelo Instituto Nacional do Livro A Pesquisa histórica no Brasil, sucessivamente reeditada e ampliada. Mas, sem dúvida, foi Teoria da História do Brasil (1949) sua obra seminal quanto às contribuições no campo da historiografia. A partir dos anos 1950 sua produção foi acompanhada das funções que acumulou no Instituto do Álcool e Açúcar, Biblioteca Nacional, Arquivo Nacional e Instituto Nacional do Livro. E tal trajetória intelectual o levou a participar da Escola Superior de Guerra em 1957.




    O presente resgate da trajetória de José Honório visa identificar a relevância de sua produção no campo historiográfico. Nesse período, sustentamos ainda não haver uma produção interpretativa da sociedade brasileira, porém as teorizações da história e da pesquisa histórica demonstravam preocupações no que diz respeito a um revisionismo de caráter nacionalista.




    Em 1978, quase trinta anos após o lançamento de Teoria da História do Brasil (1949), foi publicado o primeiro volume de História da História do Brasil (1978). O intervalo longo foi atribuído pelo autor ao vulto que o último livro tomara, tendo levado anos para sua formação definitiva. Em História da História do Brasil (1978) o intuito de José Honório Rodrigues é oferecer uma sistematização do uso de teorizações para o estudo de História. Trata-se de uma tentativa de recuperar aspectos do passado não em sua forma meramente “apologética” (HOLANDA, 2004, p. 108), mas interpretações com vigor crítico e científico. Sobre a inovação e relevância da obra honoriana como contribuição à teoria da história, Sérgio Buarque de Holanda (2004) afirma:




    Uma crescente reabilitação dos estudos históricos, feita segundo esse critério, torna-se, pois, exigência imperiosa, a que devem atender as novas gerações. E essa reabilitação pode efetuar-se em grande parte por uma atenção mais dedicada aos problemas da historiografia. Do interesse por esses problemas é característico, entre outros fatos, a publicação recente de um livro como o do senhor José Honório Rodrigues sobre a Teoria da história do Brasil. Sejam quais forem as divergências que possa suscitar essa obra – divergências relativas sobretudo ao método de exposição, que nem sempre deixa transparecer com clareza os pontos de vista do autor –, parece certo que sua simples presença constitui passo importante para o estudo daqueles problemas. Até recentemente ainda dependíamos em grande parte, por esse aspecto, do velho manual de Langlois e Seignobos, publicado ainda no século passado e só há pouco traduzido para o português (HOLANDA, 2004, p. 110).




    A necessária discussão sobre a teorização da história, a metodologia, a análise documental e a separação entre estudo histórico e estudos literários foram preocupações de José Honório Rodrigues ao elaborar sua obra de caráter historiográfico. Os anos desde o prêmio da ABL até a passagem pela Escola Superior de Guerra (ESG) foram de maturação e findaram no momento em que sua produção voltou-se às questões que assolavam o país no seu dia a dia.




    1.2. A INOVAÇÃO HISTORIOGRÁFICA: A TEORIA DA HISTÓRIA DO BRASIL




    Neste ponto cabe observar como A Teoria da História do Brasil19, além de ser um marco para o estudo e ensino da História em âmbito nacional, apresenta preocupação com o resgate de uma historiografia que busca destacar os interesses mais imediatos e “nacionais” da sociedade brasileira. Em sua argumentação José Honório Rodrigues enfatiza que para o avanço da pesquisa histórica é fundamental uma sistematização do seu estudo e, por isso, propõe uma contribuição de fôlego nesse campo.




    A sistematização necessária, enfatizada pelo pensador, foi no sentido de criar um método para que os historiadores em formação no Brasil pudessem produzir uma história que levasse em consideração “a variabilidade das opiniões interpretativas e a firmeza do texto, eis os dois pólos fundamentais do trabalho histórico em formação” (RODRIGUES, 1978, p. 428):




    Uma única exigência se faz, a de que se fique sempre na esfera da existência imediata e do concreto. Só o concreto abre caminho e justifica a teoria. A história quer compreender o mundo espiritual e sócio-econômico, a totalidade da relação subestrutura – estrutura – superestrutura, através da existência, do fato, do documento. Ela quer repensar o que se pensou, ressentir o que se sentiu, refazer o que se fez, rever o criador e o criado, o dirigente e o dirigido, a sociedade, a vida econômica, em suas formas históricas. Ela quer compreender a vida, em todas as suas manifestações. A vida é história, o resto é natureza. Ela é minúscula e fugaz em face desta, mas só nela se criam e se concebem valores, só nela há fins e sentido. Com isto está exausta sua tarefa científica (RODRIGUES, 1978, p. 429).




    Na apresentação da primeira edição da obra, o autor destaca que as preocupações versam sobre a teorização e a metodologia do ensino e da pesquisa histórica no Brasil. A explicação foi de grande valia para aqueles anos, pois figura como um esforço sistemático de entendimento do diálogo necessário entre a História e outras áreas do conhecimento:




    Na história, como em qualquer outra ciência, os progressos referentes ao esclarecimento conceitual, teórico e metódico são tão necessários quanto os relativos ao conhecimento mesmo dos fatos. Se, por outro lado, devemos justamente admitir a pluralidade de métodos científicos, então é necessário conhecer o método próprio, peculiar, específico da história. O método aqui exposto aplica-se especialmente a história concreta, mas, de um modo geral, adapta-se a todas as ciências que tem por ideal o conhecimento histórico, ou seja, a economia, o direito, a geografia humana, a sociologia, a antropologia, a literatura, porque todas usam o método histórico, ao contrário das ciências matemáticas, físico-naturais, outro grupo de conhecimentos (RODRIGUES, 1978, p. 12).




    A ideia da obra nasceu mediante o contato com a teoria da história produzida nos Estados Unidos e Europa e, consequentemente, a comparação inevitável com o que havia no Brasil a respeito de método e de teoria histórica. Todavia, a sistematização decorreu da necessidade docente, haja vista que foi convidado a participar como professor do Instituto Rio Branco, como o próprio autor explica:




    Já vinha escrevendo esta obra, sempre em contato com o que de mais recente se publicava nos Estados Unidos da América e na Europa quando, convidado pelo Sr. Embaixador Hildebrando Accyoli, então diretor do Instituto Rio Branco, para lecionar o curso de aperfeiçoamento na cadeira de História do Brasil, viu o autor a oportunidade de planejar um curso superior em que, preliminarmente, seriam estudadas a metodologia da historia e sua historiografia. Visava-se dar aos alunos uma ideia mais exata do que é a história de seus métodos e de sua crítica, da bibliografia e historiografia brasileira, de modo a prepará-los para um conhecimento crítico da história do Brasil (RODRIGUES, 1978, p. 11).




    As discussões que pautam a obra de 1949 (data da primeira edição) ganharam amplitude ao longo de suas quatro edições, principalmente com a ampliação das reflexões sobre as condições da pesquisa e da metodologia da história no Brasil e sobre o papel de representar valores e problemáticas do presente. Essa preocupação é externada quando Honório argumenta que há uma íntima conexão entre o passado e o presente:




    É pela conexão entre o passado e o presente que a história possui incessantemente o mundo e age sobre a vida, como a vida age sobre a história. Assim para a história todos são vivos, os que criaram a vida e persistem com sua influência, e os que estão criando vida, gerando o futuro. O historiador lida com defuntos não para conhecer a morte, o passado, mas para conhecer a vida; é nela que ele pensa; é o mistério da vida que ele persegue. Este é o dinamismo da vida e a oposição entre o instante e o externo, o presente e a história, a unidade do passado e do presente (RODRIGUES, 1978, p. 27).




    Assim, para Honório, a situação atual de uma sociedade é o ponto principal que o historiador tem por missão compreender. Tal necessidade existe na escala do seu presente e de acordo com o universo de preocupações que pautam sua formulação. O historiador deve aprender a viver em diferentes mundos, diferentes realidades, complexas como a brasileira. Os significados vitais do passado anunciam seus títulos, o presente coloca-se em posição de fazer valer os seus próprios valores, pois o que vive tem sempre razão em “resgatar” os elementos perturbadores de sua realidade histórica.




    A questão fundamental para a organização do “pensamento historiográfico” (RODRIGUES, 1978) deve estar em consonância com as preocupações mais vitais e prementes da maioria da população, a História, como ciência que atende “aos vivos e não aos mortos” (RODRIGUES, 1978, p. 29), deve enfatizar as necessidades do povo e o historiador não pode (se tem o intuito que seu trabalho tenha algum peso do ponto de vista da sua práxis) ausentar-se ou mesmo omitir-se das legítimas aspirações do povo:




    Daí a importância da história para a vida e sua significação para o presente. O quadro da história será tanto vivo quanto mais próximo for a problemática que dele derive. A história não deve ser estranha à vida. Ela seria uma obra essencialmente factual, acumulação morta de matérias, despida de espírito, se permanecesse indiferente aos impulsos e estímulos da vida. Nem poderia ser de outro modo (RODRIGUES, 1978, p. 29).




    A historiografia, nesse sentido, configura-se como “espelho onde se refletem os problemas da própria nação e da humanidade” (RODRIGUES, 1978), pois as revisões históricas não nascem das noções históricas concretas, mas da análise e da crítica dos elementos que configuram a forma de atuação e de organização da sociedade. Com isso, sustentamos que a obra de José Honório Rodrigues está voltada a essa discussão, pois não se afasta da questão nacional e, além disso, busca compreender como a sociedade civil, em sua organização, pode alcançar maior número de direitos e de instituições democráticas20. Desse modo, um problema histórico é sempre uma questão levantada pelo presente em relação ao passado. Consequentemente, o interesse do interrogador, o princípio da seleção, a análise final e o sistema de valores são elementos decisivos na definição da pesquisa, como esclarece o historiador:




    Uma determinada compreensão da história nunca é realizada sem suposições apriorísticas, sem hipóteses, sem um quadro geral composto pelos que nos precederam. O revisionismo histórico, porém não quer atingir fatos, mas as ideias e os valores e, especialmente, as relações entre o presente e o passado que os exigem. Os fatos nus e crus são despidos de significação, e esta só o historiador premiado pelo presente, lhe dá. Mas o acento da significação pode ser colocado de maneira inteiramente diferente. Por tudo isso que a história se ocupa dos vivos e serve à vida é que se impõe, em certos momentos, uma revisão que restabeleça a conexão entre o passado e o presente (RODRIGUES, 1978, p. 31).




    Ocupar-se dos vivos, esse seria, segundo Honório, o ponto central para manter-se conectado à realidade nacional, esta deveria ser a proposta de análise para o intelectual que se ocupa do saber histórico: nunca se emancipar da problemática do “mundo em que vive” e procurar apontar em sua produção os nexos entre a sociedade e a história. A historiografia brasileira, contudo, expressão de sua história, representava a sociedade “velha e arcaica” (com exceção para os textos de Capistrano de Abreu)21, por isso a dedicação à história colonial, expressão desse apego às tradições e à cultura luso-brasileira, “[...] forma de concepção histórico-filosófica de sua personalidade básica e de seu caráter nacional” (RODRIGUES, 1978, p. 32).




    O capítulo de A Teoria da História do Brasil em que José Honório Rodrigues trata das “tarefas do historiador” foi escrito para a segunda edição da obra, já pautada pelas preocupações que o acompanharam principalmente após a passagem pela ESG, ali o caráter tradicional da historiografia brasileira foi duramente criticado. Ao longo dos textos de Honório, o tradicionalismo é entendido como a expressão de uma produção historiográfica que pretende tratar as questões relacionadas à adaptação da intelectualidade aos interesses de uma estrutura social que não se altera, em detrimento de uma força inovadora, que busca a modificação da organização política e social do país.




    No Brasil, em que a melhor definição para o historiador carioca seria “arcaico”, com uma sociedade relativamente estável e de grande tenacidade nos costumes, o caráter social, isto é, aquele que assegura os padrões de conformidade, a certos elementos da produtividade, da política, do lazer e da cultura, é tradicional; o ritual, a rotina e a etiqueta orientam todos e pouca energia é exigida para descobrir novas soluções para os velhos problemas. (RODRIGUES, 1978, p. 33).




    Honório defende que a historiografia brasileira, expressão do Brasil “arcaico e tradicionalista”, era predominantemente dedicada à fase colonial22 a ponto de que as histórias gerais ou não ultrapassam a fase colonial ou se excedem desproporcionalmente nesta em relação à nacional. Desse modo, a história colonial foi, durante os trinta primeiros anos do século XX, a eleita dos historiadores nacionais e dos responsáveis pelas edições de textos históricos.




    Assim, a escolha pelo período colonial ressalta o destaque ao projeto de dominação da Metrópole. Definida por José Honório Rodrigues como tradicionalista, essa interpretação não leva em consideração qualquer ação dos representantes da população colonial. No entanto, a meta da produção historiográfica deve ser a análise de processos históricos que procuram repercutir questões de significado nacional:




    Quando, porém, o interesse pelo período nacional sobrepuja o interesse pelo passado colonial, não há dúvida que já conseguimos penetrar numa fase nova da nossa historiografia. Sem rejeitar a herança colonial e procurando assimilá-la numa contradição dialética, e numa catarse analítica, iniciamos os impulsos do Brasil novo, a nova historiografia (RODRIGUES, 1978, p. 36).




    O primeiro momento interpretativo da teoria da história do Brasil que buscou romper com o tradicionalismo e dar ênfase às “questões de significado nacional” foi Capistrano de Abreu23. Com o predomínio dos estudos sobre a colônia, aos poucos a historiografia do Brasil começou a se manifestar, especialmente na história econômica e social, sendo que a partir do começo do século “[...] a história social ocupa, nas venerandas páginas da Revista do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, 44% da matéria publicada e a partir da década de 1920 ocupa 55%” (RODRIGUES, 1978, p. 35).




    Com Capistrano de Abreu é que tivemos uma produção historiográfica nova, expressão de uma sociedade que buscava sua constituição como nação emancipada politicamente. José Honório Rodrigues destaca os temas selecionados, rejeitando as origens e as relações européias:




    Seu tema é inteiramente nacional, pois convidava os historiadores brasileiros a não centralizar o seu interesse nas comunidades do litoral, mas no interior, no próprio Brasil arcaico, é verdade, mas nas origens autônomas do Brasil novo: as minas, as bandeiras, os caminhos. A rejeição colonial está implícita no próprio tema colonial. Além disso, desde 1875, Capistrano considerava a Independência como a transformação da emoção de inferioridade a Portugal em consciência de nossa superioridade, embora sem modificar a emoção da inferioridade à Europa. Mas é sua orientação para a historiografia nova que nos interessa agora (RODRIGUES, 1978, p. 35).




    Para Honório, com o autor de Capítulos de História Colonial (1976) novos conceitos surgiram para ampliar a concepção da sociedade brasileira, conceituando problemas que até então não eram contemplados pela historiografia, como exemplo dessa inovação cita o destaque que mereceu por parte de Capistrano de Abreu a história do regime de terras, a história da legislação e do parlamento, a dos partidos, um dicionário e um atlas de história do Brasil.




    Cabe destacar que, principalmente devido às rápidas transformações da sociedade brasileira na transição do XIX para o XX, a historiografia afastou-se do passado colonial e aproximou-se do presente, da fase nacional. Nesse contexto, havia a necessidade de superar o colonial pelo nacional, pois um conjunto de novas problemáticas no fim do período monárquico e início do republicano.




    Além disso, vivíamos o contexto de uma nova Constituição (1891), que propunha uma nova organização da sociedade civil e a criação de novas instituições a respaldar a sociedade liberal em formação. Todavia, a aproximação de José Honório Rodrigues a Capistrano de Abreu remete a um cenário de mudança e inovação na sociedade que, segundo nosso entendimento, foi exposta na produção historiográfica de ambos, posto que seriam fundamentais novos elementos interpretativos para elucidar a sociedade24. Para ambos, a análise deveria ser pautada por um referencial nacionalista, centrado na problemática da questão nacional, sendo necessário pensar o Brasil e suas reais possibilidades de crescimento e emancipação não somente política, mas também econômica, além da busca por maior participação do povo na história.




    Esse nacionalismo-liberal de José Honório Rodrigues se identifica com o pensamento de Capistrano de Abreu25, que vê tantas vezes o povo brasileiro “capado e sangrado”26. Assim, a recuperação da obra do historiador cearense é parte da preocupação honoriana no sentido de produzir uma interpretação da sociedade brasileira a partir de uma perspectiva que destacasse a fase nacional em detrimento do passado colonial. Já não se tratava apenas de compreender o presente pelo passado, mas também “compreender o passado pelo presente” (RODRIGUES, 1978), formulando um pensamento que visa articular a interpretação da sociedade brasileira, levando em conta a necessidade “nacional e atual” do país:




    Para compreender as características fundamentais de certos problemas históricos, é necessário observar e analisar a paisagem atual, porque só ela dá as perspectivas de conjunto, das quais deveríamos partir para o nosso estudo. As ligações profundas do passado e do presente exigem a eterna busca e compreensão da mudança, pois a história é a ciência da mudança. Evidentemente, historiografia viva não é só aquela que trata de temas atuais. Isso seria uma incompreensão, igual a que o historiador deve não só formular suas questões como suas respostas de acordo com os conceitos vivos do presente. As perguntas são feitas muitas vezes de acordo com o presente, como já dissemos, mas as respostas dependem da pesquisa, pois de outro modo o historiador se tornaria tendencioso e sem categoria científica (RODRIGUES, 1978, p. 38).
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